
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mosteiro de Santa Clara-a-Nova | Mosteiro de Santa Isabel 

Instalação de um Estabelecimento Hoteleiro 

 



 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

1 | 72 

 

 

 

 

Índice 

Caderno de Encargos ..................................................................................................................... 3 

1. Apresentação do Imóvel ........................................................................................................ 5 

Enquadramento Geográfico .................................................................................................. 5 

Enquadramento Histórico ...................................................................................................... 5 

2. Enquadramento da Intervenção .......................................................................................... 17 

3. Vocação (Programa Funcional) ........................................................................................... 19 

4. Espaços disponíveis ............................................................................................................ 21 

Edifícios................................................................................................................................ 21 

Espaço Exterior.................................................................................................................... 23 

5. Condicionantes da Intervenção ........................................................................................... 25 

5.1 Níveis de Proteção ........................................................................................................ 25 

5.2 Elementos Notáveis ....................................................................................................... 29 

5.3 Área de Possível Construção ........................................................................................ 33 

6. Acessos e Estacionamento ................................................................................................. 35 

Acessos................................................................................................................................ 35 

Estacionamento ................................................................................................................... 35 

Anexo I .......................................................................................................................................... 37 

Anexo II ......................................................................................................................................... 43 

Anexo III ........................................................................................................................................ 63 

Anexo IV ........................................................................................................................................ 69 

 

 



 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

3 | 72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Exploração do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova para a instalação 

de um estabelecimento hoteleiro 

 

 

Caderno de Encargos 

- Termos de Referência para o Projeto - 

 

  



 

 

 

 

 

 

4 | 72 

 

 

 

 

 

 

Vista aérea do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova 1  

  

 
1 Fonte: A Terceira dimensão 
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1. Apresentação do Imóvel 

Enquadramento Geográfico 

O Mosteiro de Santa Clara-a-Nova encontra-se implantado em contexto urbano, destacando-se 

na encosta da margem esquerda do Rio Mondego, na cidade de Coimbra. Este edifício 

imponente, implantado no Alto de Santa Clara, possui uma localização estratégica no topo de 

uma colina, desfrutando de uma visão ampla e privilegiada sobre a cidade e o rio. 

A sua inserção na malha urbana de Coimbra permite o usufruto de todas as comodidades que 

esta cidade da Beira Litoral oferece, nomeadamente equipamentos de cultura e lazer e da 

proximidade ao rio. Esta Cidade é capital de distrito e possui uma localização privilegiada, bem 

no centro de Portugal continental, encontra-se a 110 km do Porto e do Aeroporto Francisco Sá 

Carneiro, a 180km da fronteira com Espanha e a 210 km de Lisboa e do Aeroporto Humberto 

Delgado. Goza também da proximidade a autoestradas que permitem a ligação Norte/Sul (A1, 

A13) e com o Litoral (A14), bem como o acesso a fronteira com Espanha (IP3 e A25).  

Esta antiga capital do reino, teve um papel importante na história de Portugal, distingue-se pelo 

seu património cultural e arquitetónico. Coimbra oferece um vasto leque de locais a visitar que 

abrangem pontos de interesse diversificados, desde monumentos, museus, parques e jardins. A 

cidade tem ainda uma forte ligação às tradições académicas, encontrando-se, desde 2013, a 

Universidade de Coimbra, Alta e Sofia classificada como Património Mundial da Humanidade pela 

Unesco. A nível de monumentos destacam-se, para além da Universidade, a Sé Velha e a Nova, 

o Seminário Maior de Coimbra, o Mosteiro de Santa Clara-a-Velha, a Igreja de Santa Cruz, o 

Colégio de Santo Agostinho e a Quinta das Lágrimas. Evidenciam-se ainda o Portugal dos 

Pequenitos, a Mata Nacional do Choupal, o Miradouro do Vale do Inferno e o Parque Verde do 

Mondego. 

Enquadramento Histórico 

O Mosteiro Santa Clara foi fundado no início do século XIV, tendo como principal benemérita a 

Rainha Santa Isabel. As constantes inundações de que foi vítima o edifício primitivo, conhecido 

como Mosteiro de Santa Clara-a-Velha, aliado ao aumento das condições de insalubridade, levou 

à decisão de edificar um novo mosteiro para albergar a comunidade de Clarissas. 

O novo edifício começa a ser erigido, no Monte de Nossa Senhora da Esperança, a 3 de julho de 

1649, com o apoio de D. João IV e tendo como base o projeto elaborado pelo Frei João Torriano, 

engenheiro-mor do reino e professor universitário. 

Em 1677, com o deteriorar das condições de habitabilidade e apesar do mosteiro estar inacabado, 

as freiras transferem-se para as novas instalações, ocupando os edifícios concluídos, que 

consistiam nos dormitórios, cozinha e refeitório. Nessa altura é também transladado o túmulo da 

Rainha Santa Isabel e iniciada a construção da igreja. 
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Mapas de Localização 

 

 

Localização do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova a nível regional2 

 

 

Enquadramento do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova na cidade de Coimbra2      

 

  

 
2 Fonte: Google Maps 
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Uma grande parte dos edifícios, que compõem esse conjunto, ficaram concluídos em 1695, mas 

só no ano seguinte foram terminadas as obras da igreja e consagrado o templo. A edificação do 

claustro, da portaria e do aqueduto foi terminada no final do século XVIII. 

O século XIX, revelou-se um período difícil para a irmandade, residente no Mosteiro, com a 

ameaça das invasões napoleónicas e a extinção das ordens religiosas em 1834. Em 1866, com 

a morte da última freira Clarissa, o Mosteiro passa a ser gerido pela Confraria da Rainha Santa 

Isabel. Só em 1891, esta comunidade religiosa se extingue definitivamente, com a morte da última 

freira a residir neste conjunto monástico. 

A parte Norte do mosteiro foi, nesse mesmo ano, cedida à Congregação de São José de Cluny 

para a instalação do Colégio Missionário, extinto, em 1910, com a implantação da República. 

Estes espaços passam para a alçada do Ministério da Guerra, que aí instala algumas unidades 

militares. Entre 1978 e 1993, aí funcionou o Centro de Seleção de Coimbra e em 1994, instalou-

se o Batalhão do Serviço de Saúde. 

Atualmente, esta parte do mosteiro encontra-se devoluta e ainda continua à guarda do Exército 

Português, sendo apenas utilizada para atividades de cariz cultural, nomeadamente a Bienal de 

Arte Contemporânea de Coimbra. 

O Mosteiro de Santa Clara-a-Nova integra, desde o final de 2016, a lista de imóveis que o Estado 

Português, através do Projeto REVIVE, concessionará a privados para a instalação de atividades 

que promovam o Turismo. 
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Vista Exterior da Calçada de Santa Isabel  
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Cronologia3 

Séc. XIV 

1.ª metade do século - Construção do primitivo Mosteiro de Santa Clara, em Coimbra - hoje 

conhecido por Santa Clara-a-Velha - e instalação da comunidade religiosa feminina. 

Séc. XVI 

1560 - Fundação da Confraria da Rainha Santa Isabel e publicação dos respetivos estatutos.  

Séc. XVII 

1612 - 1615 - Feitura de um novo túmulo, por ordem de D. Afonso de Castelo Branco, bispo de 

Coimbra, em prata por Domingos e Miguel Vieira de Lisboa; 

1647 - Ameaçado continuamente pelas inundações do rio Mondego, as freiras clarissas pedem 

ao rei D. João IV para se mudar o mosteiro para local mais propício; 12 de dezembro - Alvará de 

D. João IV ordenando a construção do novo mosteiro no monte da Esperança, junto à ermida de 

Nossa Senhora da Esperança: o monarca incumbe ainda o Conde de Cantanhede, Domingos 

Antunes de Portugal, de proceder à fiscalização da obra custeada pela Coroa;  

1648 - Frei João Torriano, monge beneditino e engenheiro-mor do reino, é encarregue de elaborar 

a traça do novo mosteiro, a 4 de novembro, segundo orientações régias explícitas: a capela-mor 

deveria ser sumptuosa, pois poderia vir a albergar sepulturas de reis, bem como se previa a 

construção de um edifício anexo, comunicante com as dependências conventuais, destinado aos 

membros da Família Real; 

1649 - Inicia-se a construção do mosteiro, começando-se, por razões prioritárias, pelos 

dormitórios necessários à instalação urgente das freiras: 14 de março - o mestre Domingos de 

Freitas arremata a obra; 03 de julho - ocorre a cerimónia do lançamento da primeira pedra, 

presidida por D. Manuel de Saldanha, reitor da Universidade e Bispo de Viseu, e com missa e 

alocução feita pelo Padre Bento de Sequeira, reitor do Colégio da Companhia de Jesus de 

Coimbra; certos autores fazem alusão a uma inscrição comemorativa do evento hoje 

desaparecida; 

2.ª metade do século - Execução de pinturas murais no coro-baixo; 

1650 - Contrato com o mestre Domingos de Freitas para transportar água ao cenóbio, com planta 

dada por Torriano; 

1655 - Morte do mestre Domingos de Freitas, sendo substituído pelo seu irmão Pedro de Freitas; 

02 de outubro - aprovação dos estatutos da Confraria da Rainha Santa Isabel; 

1663 - Os mestres de Coimbra, Francisco Rodrigues e Manuel Rodrigues Veloso arrematam a 

obra a 17 de junho; 

 
3 Fonte: SIPA 
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1669 - Pedido do príncipe D. Pedro, regente do reino, para acelerar as obras do mosteiro dirigidas 

por Mateus do Couto; 

1670 - Medição de Mateus do Couto, em maio, referindo-se a existência de encanamento, lajedo, 

portais e janelas do dormitório, púlpito e portal do refeitório; 

1677 - Estão concluídas as obras do dormitório, da cozinha e do refeitório e iniciadas as da igreja: 

as freiras mudam-se para as novas instalações; 29 de outubro - cerimónia de trasladação do 

corpo e túmulo da Rainha Santa (executado em 22 dezembro de 1327, pelo Mestre Pero), do 

túmulo da infanta D. Isabel (filha de D. Afonso IV), de lajes sepulcrais de antigas abadessas e de 

estruturas retabulares do antigo para o novo mosteiro; instala-se provisoriamente a igreja numa 

grande sala localizada na ala do refeitório; 

1681 - Vivem no mosteiro, em 27 de maio, 80 religiosas e 4 educandas, mas o livro das patentes 

refere que o mosteiro só pode sustentar 70 religiosas (TT: OFM: Província de Portugal, Santa 

Clara de Coimbra, Livro I); 

1684 - Medição do portal da igreja por Mateus do Couto; 

1685 - Escritura, a 16 de abril, de Manuel Sugeciro como mestre das obras do novo mosteiro; 

1688 - Mateus do Couto desloca-se a Coimbra para proceder à medição da obra feita, medindo 

já a igreja e a capela-mor, revelando que o templo se achava praticamente concluído; 

1691 - Nova medição de Mateus do Couto, a 13 de outubro, permitindo admitir que a empreitada 

de construção do coro e hospedaria já se havia desencadeado; a cerca acha-se em fase de 

conclusão; 

1692 - Avança o projeto decorativo da igreja, com o contrato com os mestres imaginários António 

Gomes e Domingos Nunes, moradores na rua das Flores, no Porto, para fazerem onze retábulos 

da igreja (nove laterais e dois colaterais); 

1693 - Quase concluído o retábulo-mor pelo entalhador Domingos Lopes, com a colaboração de 

Manuel Moreira; as dimensões da capela-mor mostram-se insuficientes para acabar a montagem 

do retábulo-mor, ocorrendo a ampliação do espaço com mais cinco palmos; 

1695 - Conclusão, a 16 de dezembro, das obras nos dormitórios, refeitório e torres miradouro; 

1696 - Reforma do refeitório, a 18 de julho, que havia ruído; 26 de junho - sagração da nova 

igreja, dedicada a Santa Isabel, Rainha de Portugal; trasladação do corpo da Rainha para um 

caixão de madeira; colocação do túmulo de pedra no coro-baixo, no lado da Epístola, assente 

sobre dois degraus de pedra; 03 de julho - o caixão de madeira onde foi depositado o corpo de 

Santa Isabel é inserido no túmulo de prata e cristal e colocado no altar-mor; julho - sendo madre 

abadessa D. Madalena de Mendonça, a comunidade religiosa venerou o corpo de Santa Isabel; 

Manuel do Couto passa a supervisionar as obras no mosteiro, herdando os cargos do tio depois 

da sua morte. 
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Séc. XVIII 

Séc. 18 - Feitura de retábulos ou obras nos já existentes nos coros alto e baixo; execução das 

pinturas murais na capela-mor; 

1701 - Data do falecimento da madre D. Madalena de Mendonça, a 20 de janeiro, sepultada no 

coro-baixo; 

1703 - Morte, a 13 de maio, da madre D. Filipa da Silva, abadessa sepultada no coro-baixo; 

1704 - Manuel do Couto desenha o claustro e outras dependências do mosteiro; 

1706 - 1709 - Execução das pinturas da capela-mor, atribuíveis a Vincenzo Bacherelli; 

1707 - A madre D. Antónia de Mendonça manda fazer o retábulo da Crucificação, colocado no 

coro-alto, a Mateus Nunes de Oliveira, pintor portuense; 

1709 - Primeiro auto de medição e de avaliação por Manuel do Couto, a 03 de abril, tendo as 

obras alcançado o pavimento do "sobreclaustro"; 

1713 - Medições de Manuel do Couto, a 01 de outubro, dando conta da conclusão de duas alas 

do claustro; efetuam-se reparações no refeitório; 

1717 - Novas medições, a 05 de agosto, que descrevem os trabalhos executados na terceira ala; 

1722 - Contrato, a 30 de setembro, com os novos mestres pedreiros, Manuel Caldeira e Gaspar 

Ferreira, moradores em Coimbra; 

1727 - Douramento das molduras das telas da capela-mor por Manuel da Silva, por 340$000, e 

do púlpito por Manuel Moreira; 

1734 - Ruína da ala do claustro do lado do olival; 

1735 - Ordem, a 06 de outubro, para a Fazenda Real suportar a demolição, na sequência de um 

parecer de Custódio Vieira; 

1737 - Douramento das molduras das telas dos topos da nave por Gabriel Ferreira e António 

Vidal; 29 de março - opta-se pela demolição da ala do claustro arruinada; 13 de abril - Custódio 

Vieira é incumbido de ir a Coimbra para determinar a natureza dos trabalhos de consolidação; 30 

de junho - o arquiteto executa a sua primeira certidão de medição relativa ao que tinha sido 

construído de acordo com o projeto de Manuel do Couto; 

1738 - Aprovado, a 22 de setembro, o novo projeto para o claustro do mosteiro, procurando 

Custódio Vieira aproveitar o máximo do existente; 

1740 - A madre D. Mariana Velasques manda fazer um retábulo para o coro-baixo; 

1741 - Os empreiteiros requerem um auto de medição da ala S., executada segundo o novo 

projeto, a 09 de setembro; este incluía: no primeiro piso, arredondamento dos quatro ângulos, 

onde se colocaria um tanque, sobrepujado por dois golfinhos, nichos e tabelas; fecho das janelas 

que alternavam com os arcos; colocação em cada "nembo cego" de duas tabelas sobrepostas, 

com molduras muito salientes e baixela no centro, e um par de colunas dóricas isentas (num total 

de catorze em cada ala), com base, capitel, arquitrave, friso e cimalha da mesma ordem (mas 
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sem as métopas e tríglifos); no segundo piso, mantêm-se as treze janelas de sacada, mas 

colocar-se-iam guardas em pedraria rendilhada; 

1744 - Morte, a 24 de abril, de Custódio Vieira, escolhendo-se para dirigir as obras Carlos Mardel; 

18 de novembro - primeira medição deste arquiteto, o qual introduziria as seguintes alterações: 

colocação de pequenos tempietos enquadrando os nichos dos ângulos do claustro, de platibanda 

em balaustrada a condizer com as guardas das varandas, gárgulas e pináculos; invocando a 

possibilidade de desmoronamento das abóbadas do segundo piso, fecho de vãos alternados, 

mas aproveita o enchimento dos muros para rasgar nichos; 30 de novembro - data do falecimento 

da madre abadessa D. Joana de Menezes, sepultada no coro-baixo; 

1745 - Madre D. Mariana Ferraz da Purificação manda fazer o órgão de tubos, atribuído a D. 

Manuel Benito Gomes, para a liturgia solene, colocado no coro-baixo; 

1746 - Carlos Mardel é encarregue de continuar a obra, procedendo a alterações no segundo 

piso: execução de novas guardas e pedestais para as janelas do claustro e aplicação das antigas 

na balaustrada do terraço do mesmo; execução das gárgulas e urnas sobre os frontões; feitura 

de um novo púlpito mais perto do coro; 

Meados do século - Execução das telas do coro-alto, por Pascoal Parente, e das da capela-mor; 

2.ª metade do século - Pinturas murais do coro-baixo; 

1747 - Contrato, a 07 de maio, com D. Teodósio Hemberg para executar um órgão de tubos para 

acompanhar as horas canónicas; 

1748 - D. Teodósio Hemberg recebe 800$000 pelo trabalho, a 20 de julho; 

1749 - Data pintada no referido órgão, existente no coro-baixo, a mando da abadessa D. Mariana 

Ferraz da Purificação; 

1753 - Incêndio no cartório do mosteiro; 

1760 - Carlos Mardel dá por concluída a obra do claustro, tendo sido o mestre-de-obras Gaspar 

Ferreira; referência ao projeto de uma fonte para o centro da quadra; 

1763 - Morte de Carlos Mardel, sendo nomeado mestre-de-obras Guilherme Elsden; 

1769 - Auto de averiguação, concluindo-se que a obra da nova portaria estava "concluída e 

conforme o primordial risco de Carlos Mardel"; 

1773 - Provisão, a 23 de dezembro, de D. José I indica que as obras ainda não estão concluídas; 

opta-se por não efetuar a quinta fonte para o claustro; 

1782 - A abadessa D. Ana Máxima de Lancastre, manda pintar as abóbadas e as paredes do 

coro-baixo; data da inscrição pintada no túmulo de pedra da Rainha Santa; 

1789 - Data de dois planos de análise do trajeto do aqueduto pelo mestre Manuel Alves 

Macomboa, responsável pelas obras do mosteiro. 
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Séc. XIX 

1810 - 1814 - No contexto de instabilidade gerado pelas Invasões francesas, o túmulo de cristal 

e prata da Rainha fica entaipado numa cela do mosteiro para garantir a sua proteção;  

1834 - Decreto-Lei, a 28 de maio, extinguindo as ordens religiosas; 

1835, 25 abril - 1837, 09 janeiro - decretos ressalvam que as casas femininas só seriam extintas 

quando morresse a última freira; 

1848 - A comunidade do Mosteiro de Nossa Senhora do Carmo de Sandelgas é acolhida no 

mosteiro de Santa Clara, a 30 de setembro, devido à ruína em que se encontrava o edifício e à 

falta de meios para cumprir os ofícios divinos, em consequência da diminuição das rendas desde 

1834; 

1859 - Morte, a 26 de novembro, da abadessa do Mosteiro de Sandelgas, D. Ana Cândida 

Coutinho, que jaz no coro-baixo; 

1860 - O túmulo de prata com o corpo da Rainha Santa é transferido da tribuna sobre o altar-mor 

para o coro alto; 

1864 - A abadessa D. Maria Antónia do Patrocínio assina o inventário dos documentos 

pertencentes ao Mosteiro de Santa Clara, a 12 de setembro, cuja relação foi efetuada por João 

Pedro da Costa Basto, passando os documentos para a posse da Torre do Tombo (Decreto de 

02 de outubro de 1862 e Portaria de 09 de julho de 1863); 

1886 - Morre, a 28 de janeiro, com 84 anos a última freira do mosteiro de Santa Clara, a madre 

abadessa D. Maria Antónia do Patrocínio, natural de Viseu, jazendo no coro-baixo; 13 de março 

- Ofício da extinção do mosteiro enviado à Academia Real das Belas Artes; 

1887 - Oficio do inspetor da Academia Real das Belas Artes, a 10 de dezembro, pedindo 

autorização para se efetuar a relação dos objetos de valor histórico e artístico para virem para 

Lisboa - este inventário ficou incompleto por a única madre sobrevivente D. Ana Ermelinda, 

oriunda do Mosteiro de Sandelgas, não autorizar a relação de alguns bens dizendo que lhe 

pertenciam; 15 de dezembro - autorização dada para que esses objetos sejam repartidos entre 

Lisboa e Coimbra e depois enviados para museus; 

1889 - Os objetos são entregues, a 21 de fevereiro, ao museu de Lisboa, Academia Real das 

Belas Artes, e de Coimbra, Museu Industrial; 25 de julho - o inspetor das Bibliotecas e Arquivos 

Públicos pede para ficar com os livros e códices pertencentes ao mosteiro; 13 de agosto - 

Despacho ministerial ordena que o inspetor da Bibliotecas e Arquivo Públicos proceda à escolha 

dos livros e códices dos vários mosteiros extintos; 

1891 - Morre, a 10 de junho, a madre D. Ana Ermelinda da Conceição Vaz, do Mosteiro de 

Sandelgas, e última freira a morrer no mosteiro, que é definitivamente extinto; e a Real Confraria 

da Rainha Santa Isabel ficou sozinha a tomar conta da igreja, tendo entrado na posse das casas 

do Capelão e das hospedarias, contíguas à igreja, situação de facto legalizada posteriormente 

pelos decretos de 30 de junho de 1897 (D. G. nº 152, de 13 de julho) e de 31 de março de 1898 

(D.G. nº 124, de 6 de junho) e pelo ato de posse oficialmente conferida a 25 de junho de 1898; 
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pedidos para se fundar no local um recolhimento de senhoras "honestas e desemparadas e um 

colégio para educação de meninas de famílias modestas e remediadas" (DGLAB/TT, AHMF, cx. 

1903); a Mesa da Real Confraria da Rainha Santa Isabel pede para que lhe seja confiada 

provisoriamente a igreja e todas as alfaias e objetos que nela existam; 26 de junho - a Associação 

Comercial de Coimbra associa-se ao pedido da Mesa da Confraria; 23 de julho - a Mesa da Real 

Confraria pede para lhe serem restituídos os objetos que estavam depositados no mosteiro e que 

por engano foram inventariados como pertencentes ao mosteiro; 11 de dezembro - nova relação 

de objetos é executada depois da morte de D. Ana Ermelinda testemunhando este ato, D. Maria 

da Conceição Abreu Marques Nazaré e D. Rosa Emília Leitão, antigas pupilas do serviço 

espiritual e o reverendo cónego da Sé o Dr. José Ferreira Fresco, comissário do Bispo-Conde da 

Diocese de Coimbra; 

1892 - Pedido do Governador Civil de Coimbra, a 18 de janeiro e 15 de junho, para que o mosteiro 

servisse de asilo de mendicidade de Coimbra; 17 de maio - a Mesa da Confraria pede que lhe 

sejam entregues as suas alfaias e lhe sejam confiadas em depósito as alfaias do culto festivo e 

ordinário da Rainha Santa; 24 de maio - ofício do Delegado do Tesouro manda entregar os objetos 

à Mesa da Confraria; 27 de maio - pagamento ao ourives que fez a avaliação dos objetos 

entregues à Mesa da Confraria; 12 de julho - carta ao Bispo de Coimbra a perguntar qual o destino 

que deveriam ter os objetos de culto; 13 de julho - Despacho do Ministério da Fazenda dando 

ordem ao Diretor da Repartição da Fazenda do Distrito de Coimbra para que as alfaias de prata 

e vasos sagrados pertencentes ao mosteiro sejam entregues ao bispo de Coimbra; 17 de julho - 

o Delegado do Tesouro manda entregar as roupas e loiças pertencentes ao mosteiro ao Asilo;  

1895 - Encomenda da imagem de Santa Isabel para o retábulo-mor a António Teixeira Lopes 

(1866-1942), pela Rainha D. Amélia; 

1896 - A zona Norte do mosteiro é entregue à Congregação de São José de Cluny, para ser 

colégio missionário (Dicionário de História Religiosa de Portugal, pp. 474-476); 09 de julho - 

bênção solene da imagem de Santa Isabel, executada por Teixeira Lopes, pelo Bispo-Conde D. 

Manuel de Bastos Pina; 

1898 - Em cumprimento dos ofícios da Direção Geral dos Próprios Nacionais (expedida pela 2.ª 

repartição, 2.ª Secção - processo 825766 - Lº 9/10 de 10 de junho) é feito novo inventário, a 28 

de junho, executado por José Augusto Correia de Brito, 1.º aspirante da repartição da Fazenda 

distrital; é superiora a irmã Maria Sainte Colombe da Cruz. 

Séc. XX 

1908 - Algumas mulheres pedem para se acolherem no edifício e são-lhes dadas celas para aí 

viverem; 

1910 - Extinto o colégio, são cedidos à Confraria pelo Governo, os dois coros (baixo e alto) e o 

claustro com os respetivos anexos e capelas laterais (foi dada à Confraria posse oficial destes 

espaços pelo Inspetor das Finanças do distrito de Coimbra a 28 de agosto de 1916, em virtude 

de um ofício da 4ª repartição da Direção Geral da Fazenda Pública datado de 21 de julho do 
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mesmo ano); na parte conventual instala-se o regimento de exército; provável colocação de 

vitrinas nos vãos dos coros e de algum espólio em armários - expositores; 

1911 - Instalação dos Corpos Militares: RI35, 5. Grupo de Metralhadoras; 

1928 - Instalação das Unidades Militares: RAL. 2, CICA4, RIC, CAC; 

1933 - Contrato celebrado, a 26 de junho, entre a Confraria da Rainha Santa Isabel e o Ministério 

da Guerra dividindo em partes iguais a água recuperada nas cisternas do mosteiro, para rega dos 

jardins do claustro e para uso das dependências militares; 

1953 - Planta e projeto do adro assinada por Luís Benavente; 

1954 - Execução da escultura de Santa Isabel para o adro pelo escultor Álvaro de Brée; 

1961 - Elaboração de inventário do espólio do mosteiro, pelo monsenhor A. Nunes Pereira; 

1978 - Instalação do Centro Seleção Piloto de Coimbra; 

1979 - Decreto-Lei n.º 278/79 criando o Centro de Seleção de Coimbra; 

1988 - Criação do Gabinete de Orientação e introduzido apoio informático; 

1993 - Extinto o Centro de Seleção; 

1994 - Instalação do Batalhão do Serviço de Saúde, oriundo de Setúbal. 

Séc. XXI 

2001 - Confraria da Rainha de Santa Isabel, no último trimestre, procura elaborar um programa 

museológico e de salvaguarda do espólio, fazendo o seu inventário; 

2002 - Elaboração da Carta de Risco do imóvel, em dezembro, pela DGEMN; 

2012 - É publicado, a 31 de dezembro, o Decreto n.º 31-A/2012, em DR, 1.ª série, n.º 252, que 

amplia a área classificada do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova; 

2016 - O edifício do antigo quartel integra, a 28 de dezembro, a lista de 30 imóveis a concessionar 

pelo Estado Português a privados, para instalação de atividades que promovam o Turismo.  
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2. Enquadramento da Intervenção 

O Mosteiro de Santa Clara-a-Nova encontra-se classificado como Monumento Nacional desde 

1910, através do Decreto de 16 de junho de 1910, DG n.º 136, de 23 de junho de 1910, tendo 

sofrido uma ampliação da área classificada em 2012, através do Decreto nº 31-A/2012, DR, 1ª 

série, nº 252. Contém também uma Zona Especial de Proteção (ZEP), desde 1961, com a última 

versão definida pela Portaria n.º 381/2009, DR, 2.ª série, n.º 49, de 11de março de 2009, onde é 

também definida a Zona Non Aedificandi, que acompanha este imóvel. Parte deste imóvel, 

nomeadamente a área a concessionar, é propriedade do Estado Português e encontra-se a cargo 

do Ministério da Defesa. 

Desde a sua edificação que este Mosteiro funcionou principalmente como habitação, não 

podendo ser esquecidas as funções religiosas, de formação e militares que aí se desenvolveram 

ao longo dos anos. Até ao final do século XIX, o imóvel foi ocupado por um mosteiro  feminino, 

passando posteriormente a funcionar o Colégio Missionário e, por fim, albergou um Batalhão do 

Exército. Atualmente, grande parte deste imponente edifício encontra-se devoluta. 

Apesar de nos dias de hoje a maioria dos espaços a concessionar se encontrarem fechados, este 

edifício ostenta um bom estado de conservação, quer exterior quer interiormente. Os edifícios 

anexos que compõem este conjunto, encontram-se em mau estado de conservação, com 

exceção da Cisterna e da Capela da Cerca. O imóvel continua a ser uma das atrações turísticas 

desta cidade e palco de alguns eventos importantes. 

Devido à importância e imponência deste Mosteiro, pretende-se a sua revitalização através da 

implementação de um empreendimento turístico de qualidade. O estabelecimento com cariz 

turístico deverá ocupar a Ala Norte do Mosteiro, composta por dois corpos, o Refeitório e Cozinha 

(4) e os Dormitórios (5); bem como uma grande área da Cerca e alguns edifícios independentes, 

sendo eles a Capela I (1), a Cisterna (2), a Sala dos Praças (3), dois Edifícios de Apoio (6 e 7), a 

Capela II da Cerca (8) e as Casernas (9). 

Esta nova valência será uma mais-valia para o Mosteiro, uma vez que possibilitará a fruição plena 

destes espaços esquecidos, evitando assim a sua degradação e consequente perda, bem como 

permitirá devolver o monumento à cidade, preservando o seu papel enquanto elemento 

diferenciador na paisagem. 

A recuperação deste imóvel será também benéfica para a cidade, pois apesar de Coimbra dispor 

de muitos alojamentos turísticos, são poucos aqueles que apresentam as dimensões e as 

características arquitetónicas singulares patentes no conjunto monástico e Cerca, bem como o 

cenário privilegiado e as potencialidades que este monumento evidência.  
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3. Vocação (Programa Funcional) 

O presente concurso tem como objetivo principal a dignificação e preservação do antigo Mosteiro 

através da implementação de um estabelecimento hoteleiro com elevados padrões de qualidade, 

que abarque um programa de atividades diversificado. O programa funcional a executar deve 

privilegiar o alojamento, incluindo outras valências como restauração e lazer. No âmbito da 

criação de estruturas complementares, pode ser desenvolvido um programa de vertente lúdica, 

nomeadamente de lazer, bem-estar e saúde, vocacionado para os utentes, mas também para o 

público em geral. Neste sentido poderá ser edificada uma piscina e todos os equipamentos 

necessários ao seu bom funcionamento, bem como serviços de apoio, nomeadamente um bar e 

um Spa & Wellness Center. 

Alojamento 

O imóvel foi edificado com o intuito de servir como dormitório, pelo que a sua estrutura e  

organização espacial facilitam a conceção de um estabelecimento hoteleiro. Este 

empreendimento deve ser composto por quartos, espaços sociais comuns e serviços de apoio, 

bem como estruturas adicionais que o complementem. 

Restauração 

Nos termos legais, a instalação de um serviço de restauração neste conjunto edificado pode ser 

uma grande mais-valia para destacar esta unidade das demais existentes. Este serviço deve estar 

em consonância com os padrões de qualidade definidos para o estabelecimento hoteleiro, 

procurando servir os hóspedes e o público em geral.  
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4. Espaços disponíveis 

O novo estabelecimento hoteleiro deverá ocupar os edifícios existentes, bem como os espaços 
exteriores que compõem a área a concessionar. Propõe-se ainda uma área de possível 

construção, que visa complementar o espaço atualmente disponível (ver ponto 5.3). 

Edifícios 

Este conjunto edificado é composto pela Ala Norte do Mosteiro, as Capelas, a Cisterna, a Sala 

dos Praças, os Edifícios de Apoio e as Casernas. 

A Ala Norte do Mosteiro, composta por dois corpos, o Refeitório e Cozinha (4) e os Dormitórios 

(5), contém dois pisos, à exceção das zonas dos Torreões que têm um piso adicional. Esta ala 

tem uma área de semicave na zona dos Dormitórios, com teto em abóbadas de aresta. A Ala 

Norte mantém a mesma linguagem estética do restante edifício principal, contendo paredes 

portantes, caiadas, em alvenaria de granito, com a delimitação dos pisos através de um friso em 

granito e um forte ritmo de vãos retangulares com molduras em cantaria de granito, os cunhais 

encontram-se marcados por um sistema de pilastras colossais assentes num embasamento, que 

envolve todo o edifício, no topo dos torrões surgem ainda pináculos decorativos. Todos os vãos 

das fachadas exteriores, contêm grades, à exceção da maioria dos vãos existentes no primeiro 

piso da zona dos Dormitórios. A entrada faz-se por uma portaria, marcada por um conjunto de 

pilastras, encimadas por pináculos, com um portal, ladeado por duas colunas sobre plintos altos, 

com fuste liso e capitéis coríntios, rematadas por frontão triangular, encimado por duas figuras 

angelicais, este elemento forma uma galeria ao nível do primeiro piso.  

Interiormente, a Ala dos Dormitórios é composta por uma extensa galeria central, com pé-direito 

elevado e tetos abobadados, ladeada por duas alas de celas monásticas, estas celas têm vãos 

elevados no piso térreo e vãos próximos ao chão no primeiro piso. A zona do Refeitório, é formada 

por espaços mais amplos, um vestíbulo com duas pias em cantaria, seguida da sala do Refeitório 

com teto em abóbada de berço, assente em pilastras com arcos torais, com bancos corridos e 

púlpito em granito, as duas salas apresentam um lambril em azulejo. No topo do Refeitório acede-

se à Cozinha e mais para poente aos pátios de serviço. Sobre o refeitório, encontra-se uma sala 

ampla, também com teto em abóbada, que serviu como local de culto durante a construção da 

Igreja.  

A Ala Norte ocupa uma área de implantação de 5 200 m2, composta pelo edifício, a portaria e as 

duas escadarias de acesso. Apresenta uma área bruta de construção total de 10 615 m2, 

distribuída aproximadamente por 550 m2 na semicave, 5 200 m2 no piso térreo, 5 045 m2 no 

primeiro piso e, por fim, 220 m2 por torreão. 

Este conjunto monástico contém duas capelas de planta retangular com cobertura de duas águas, 

consistindo num pequeno espaço simples. A Capela I (1), adossada à zona do Refeitório, é 

composta por um piso com uma área de implantação e de construção de 54 m2. A Capela II da 

Cerca (8), mais próxima do torreão Norte, na zona dos Dormitórios, apresenta uma sala, ao nível 

do piso térreo, antecedida por um alpendre e uma semicave, composta por dois espaços 

independentes. Dispõe ainda de uma escadaria exterior em granito, que permite o acesso ao 
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alpendre da Capela. Este edifício tem uma área de implantação de 68 m2 e 136 m2 de área bruta 

de construção. 

Localizada em frente ao Refeitório, encontra-se a Cisterna (2), um espaço amplo, sustentado por 

quatro pilares e com teto abobadado. Este edifício, de apenas um piso, ocupa uma área de 

implantação de 617 m2, com igual valor de área bruta de construção. 

Os restantes edifícios, de edificação mais recente e sem valor patrimonial, estão relacionados 

com a atividade militar que aí se desenrolou. A Sala dos Praças (3), encostada à Cisterna, é 

composta por dois espaços principais e independentes, encontra-se em mau estado de 

conservação, apresenta apenas um piso com uma área de implantação e bruta de construção de 

483 m2. Os dois Edifícios de Apoio (6 e 7), com planta retangular e cobertura de quatro e duas 

águas respetivamente. O primeiro edifício contém apenas um piso com uma área de implantação 

e bruta de construção de 51 m2. Já o segundo apresenta dois pisos, um deles semienterrado, 

com uma área de implantação de 45 m2 e 90 m2 de área bruta de construção. Por fim, as Casernas 

(9), são compostas por seis edifícios adossados, mas nem todos interligados, com apenas um 

piso e coberturas de duas e quatro águas, com uma área de implantação e área bruta de 

construção de 1 415 m2. 

Espaço Exterior 

Este conjunto monástico é dotado de uma grande zona exterior, delimitada por muros em granito, 

a Cerca engloba uma área de Mata e uma zona mais ampla nas imediações dos edifícios.  

Todo o espaço exterior disponível ocupa uma área com aproximadamente 25 000 m2. A área de 

Mata, incluída na concessão, desenvolve-se em socalcos ao longo da encosta, formando uma 

zona em ñVò, com aproximadamente 13 000 m2, é composta por uma área arborizada 

praticamente virgem. O restante espaço exterior consiste numa área bastante plana em terra 

batida, que envolve o edificado existente, na sua maioria sem grande organização e tratamento. 

Em frente à zona dos Dormitórios é possível contemplar um espaço verde de descanso, que 

funciona como um miradouro sobre a cidade e o rio. 

Estes espaços podem ser aproveitados e projetados de forma a criar um circuito de visita, para 

uma melhor fruição desta área, bem como para a implementação de um programa de lazer, 

nomeadamente através do aproveitamento ou da construção de uma nova piscina e todas as 

estruturas de apoio necessárias. 
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5. Condicionantes da Intervenção 

5.1 Níveis de Proteção 

A intervenção deve, em termos patrimoniais, respeitar e cumprir toda a legislação específica 

aplicável a um imóvel classificado como Monumento Nacional. Será fundamental preservar a 

coerência e leitura global do conjunto, tendo particular atenção às opções construtivas, os tipos 

de infraestruturas e materiais a aplicar, bem como qual sinalética a utilizar, de forma a permitir 

uma melhor integração destes novos elementos com o existente, não desvirtuando a imagem do 

imóvel. 

A Zona Especial de Proteção atribuída ao Mosteiro abrange a totalidade do seu perímetro, com 

uma zona non aedificandi, que envolve todos os edifícios a concessionar, bem como as áreas 

exteriores circundantes aos edifícios. Nesta área não será possível realizar qualquer intervenção 

de alteração ou expansão, sendo apenas permitidas obras de manutenção e preservação dos 

elementos arquitetónicos existentes, bem como a restituição de elementos originais. 

Sempre que haja lugar a picagem de rebocos, esta deve ser precedida de análises estratigráficas 

dos paramentos, de forma a identificar as camadas anteriores de revestimentos - rebocos, 

estuques e pinturas. Estas análises estratigráficas, também denominadas de arqueologia vertical, 

devem ser executadas, por técnicos especializados, em faixas de pequenas dimensões, mas em 

localizações potencialmente informativas. 

Nesta intervenção, será também importante conciliar as diferentes valências a operar neste 

imóvel, bem como definir os circuitos necessários e a hierarquia dos acessos, nomeadamente a 

distinção entre público e privado.  

As condicionantes da intervenção, do ponto de vista patrimonial, encontram-se expostas em 

quatro níveis de proteção nas Plantas de Condicionantes. 

Nível I - Proteção Total 

O nível I apresenta-se como o nível máximo de proteção, englobando os elementos de maior 

relevância patrimonial, bem como alguns elementos que os complementam. É expressamente 

proibida a demolição ou remoção dos elementos existentes, a alteração volumétrica ou a 

modificação das fachadas existentes. 

Deve-se apresentar um Plano de Preservação e Conservação que demonstre as medidas a ser 

tomadas para a manutenção de todos os elementos constituintes, reunidos neste nível de 

proteção. 

Este nível de proteção salvaguarda a Portaria da Ala Norte, o Salão do Refeitório, a Cozinha e o 

Vestíbulo, bem como as duas Capelas exteriores existentes. Nestes espaços devem ser 

restituídas as suas condições originais, caso tenham sido desvirtuadas com as alterações 

efetuadas ao longo dos anos.  
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Nível II - Proteção Parcial 

O nível II apresenta-se como o nível intermédio de proteção, onde os elementos de maior 

relevância patrimonial devem ser preservados, mas onde se permite a remoção de paredes não 

originais e não estruturais, bem como os revestimentos e elementos que compõem as instalações 

sanitárias. É expressamente proibida a alteração volumétrica ou a modificação das fachadas, 

bem como a abertura ou alargamento de vãos nas paredes a preservar. 

Este nível de proteção salvaguarda os restantes espaços da Ala Norte do Mosteiro, bem como a 

Cisterna, as Casernas, e o espaço exterior contíguo ao Mosteiro e os muros da Cerca. No 

conjunto de edifícios denominado por Casernas é permitida a alteração dos vãos existentes na 

fachada Poente. 

Nível III - Sem Proteção 

O nível III apresenta-se como o nível mais baixo de proteção, enquadrando as construções que 

podem ser mantidas ou demolidas. Havendo intervenção nestas estruturas, há que manter o 

número de pisos existente e, grosso modo, respeitar as volumetrias construídas.  

Este nível engloba a Sala dos Praças, os dois Edifícios de Apoio existentes a Poente, bem como 

o espaço exterior remanescente. 
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5.2 Elementos Notáveis 

Neste Mosteiro e Cerca destacam-se alguns elementos arquitetónicos que, pelo seu valor 

patrimonial, devem ser preservados e recuperados. 

Exteriormente não podemos deixar de contemplar todo o trabalho em cantaria (1), que se estende 

ao longo do edifício principal e confere ao imóvel ainda mais imponência, principalmente as 

pilastras com embasamento que colmatam num pináculo. Ainda no exterior, em pleno terreiro, 

encontra-se a Portaria (2) de acesso à Ala Norte, este elemento, concluído no final do século 

XVIII, é o principal acesso à área a concessionar e destaca-se do restante edifício. 

No interior da Ala Norte podemos observar ambientes distintos ao longo dos diferentes pisos, o 

que confere uma grande singularidade ao imóvel. No piso de semicave, é possível contemplar os 

espaços com tetos abobadados apoiados em grossos pilares de granito (3), já no piso térreo e 

no primeiro piso, os longos corredores com os tetos abobadados (4). Os Espaços que mais se 

destacam, no interior do edifício principal, são o Refeitório e o respetivo Vestíbulo, e a Cozinha 

(5), pelas suas dimensões, bem como pelos elementos em cantaria e painéis em azulejo.  

As Capelas (6) apesar de serem edifícios simples, são importantes para a história deste Mosteiro, 

uma vez que remetem para a primeira ocupação deste conjunto monástico. A Cisterna (7), 

enquanto elemento diferenciador, detém também um papel importante na história do Mosteiro, 

pelo que deve ser preservado. 
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Fotografias 

  

Portaria (2) e pormenores de cantarias (1) 

 

Capela I (6) 

  

Capela II (6) Poço da Cisterna (7) 
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Fotografias - Ala Norte 

  

Piso 0 - Corredor central - Dormitórios (4) Piso 0 - Refeitório (5) 

  

Piso -1 ï Sala Central (3) Piso 2 - Corredor central - Dormitórios (4) 
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Planta de Área de Possível Construção 
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5.3 Área de Possível Construção 

É permitida a ampliação da área de construção ao nível do subsolo, de forma a não desvirtuar a 

leitura do conjunto edificado, bem como a própria Cerca do Mosteiro. A área de possível expansão 

localiza-se na Cerca, na zona mais plana e próxima do edifício principal, delimitada pela área non 

aedificandi e pelos acessos existentes. Esta área ocupa uma zona com aproximadamente 1 480 

m2, na qual será permitida uma ocupação máxima de 30% da área disponível.  

Nesta zona podem ser implantados programas complementares, de vertente lúdica e de apoio ao 

estabelecimento hoteleiro, nomeadamente a criação de uma piscina com as estruturas de apoio 

necessárias. 

As novas edificações, ao nível do piso térreo, devem ser evitadas, quando estritamente 

necessárias devem ter no máximo um piso e não interferir com a leitura do conjunto edificado. 
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6. Acessos e Estacionamento 

Acessos 

No âmbito desta intervenção deve ser estabelecida uma hierarquia de acessos, pedonais e 

viários, bem como públicos e privados, que permitam o correto funcionamento das diversas 

funções previstas para este estabelecimento hoteleiro. 

Atualmente existe apenas um acesso principal ao Mosteiro, tanto viário como pedonal, através 

do terreiro (1) que antecede o acesso aos edifícios da Confraria e à Ala Norte, este terreiro, 

localizado a Sul, confina com a Calçada de Santa Isabel. Este arruamento possibilita também o 

acesso à Cerca (2), no lado Sul, através dos terrenos da Confraria, neste acesso será atribuída 

uma servidão de passagem, para casos de emergência e acesso de serviço.  

Existe ainda um portão, na zona Norte da Cerca (3), que permite o acesso direto à área a 

concessionar. Existe uma proposta de reestruturação viária que faria a ligação direta a este 

portão, pelo que este acesso pode vir a ser uma boa alternativa para o acesso ao interior da 

Cerca e para estabelecer uma distinção clara entre o percurso público e privado, conforme a 

Portaria n.º 381/2009.  

Estacionamento 

A área que antecede o terreiro de Santa Isabel e o próprio terreiro são atualmente as únicas 

zonas de estacionamento existentes no local com acesso direto ao Mosteiro. No terreiro, com a 

implementação do estabelecimento hoteleiro, a circulação automóvel passará a estar 

condicionada, funcionando apenas como local de recolha e largada de passageiros e bagagem. 

Neste local poderão apenas existir 4 lugares de estacionamento destinados a pessoas com 

mobilidade condicionada, de acordo com os termos legais em vigor. 

Tendo em conta que este local apenas oferece um número limitado de lugares públicos, será 

permitida a criação de uma zona de estacionamento na área a concessionar para os utentes 

deste estabelecimento hoteleiro, com entrada pelo acesso da confraria (entrada de serviço e de 

emergência). 
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Exploração do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova para a instalação 

de um estabelecimento hoteleiro 

 

 

Anexo I 

- Obrigações legais e exigências contratuais - 
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OBRIGAÇÕES LEGAIS E EXIGÊNCIAS CONTRATUAIS 

Classificação 

A 16 de dezembro de 1910 foi publicada, no Decreto, DG, n.º 136, de 23-06-1910, a classificação 

do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova como Monumento Nacional, o Decreto n.º 31-A/2012, DR, 1.ª 

série, n.º 252 (suplemento), de 31 de dezembro de 2012, ampliou a área classificada e alterou a 

designação para Mosteiro de Santa Clara-a-Nova. A Zona Especial de Proteção foi definida pela 

Portaria, DG n.º 46 de 23 de fevereiro de 1961, tendo a última alteração plasmada na Portaria n.º 

381/2009, DR, 2.ª série, n.º 49, de 11de março de 2009, que veio também definir a Zona Non 

Aedificandi, que acompanha o imóvel. 

 

Exigências contratuais 

(1ª) É obrigatória a apresentação de um Relatório Prévio nos termos do Decreto-Lei nº 140/2009 

de 15 de junho, abordando e fundamentando todos os aspetos da intervenção e a sua 

compatibilização com os aspetos patrimoniais a caracterizar, nos termos do artigo 15.º do referido 

diploma. 

(2ª) É igualmente exigível a apresentação de Relatório Final da Obra, previsto no mesmo diploma, 

e conforme dispõe o artigo 45.º da Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro: ñconcluída a intervenção, 

deverá ser elaborado e remetido à administração do património cultural competente um relatório 

de onde conste a natureza da obra, as técnicas, as metodologias, os materiais e os tratamentos 

aplicados, bem como documentação gráfica, fotográfica, digitalizada ou outra sobre o processo 

seguido.ò A documenta­«o fotogr§fica dever§ abranger todos os aspetos sujeitos a interven­«o, 

com registo da situação anterior, durante e após os trabalhos. 

(3ª) O concessionário tem de apresentar um plano de manutenção de todo o conjunto patrimonial, 

tanto da área construída, como da área verde sobrante. 

(4ª) A intervenção no Monumento Nacional (MN) exige uma equipa e acompanhamento técnico 

pluridisciplinares nas várias áreas envolvidas, e inclui também trabalhos específicos no âmbito 

da conservação e restauro, designadamente no que se refere aos materiais e revestimentos 

primitivos em processo de degradação, a conduzir igualmente por técnicos da especialidade.  

(5ª) A nova função e programa devem acautelar a leitura do conjunto do Mosteiro e preservar a 

sua identidade, não interferindo negativamente na sua interpretação e fruição. Não devem ser 

interpostos obstáculos ou usos/ocupações indevidos/inadequados ao carácter deste sistema, 

devendo antes ser reforçadas as dinâmicas e a identidade de todo o conjunto do Mosteiro. 

(6ª) É primordial assegurar que a nova ocupação não acarreta riscos para a segurança e 

integridade do MN e que garanta a reversibilidade e a compatibilidade relativamente ao MN. 

(7ª) Na adaptação do programa ao existente, ressalta-se a necessidade de respeito pela 

coerência/tipologia espacial, sistemas construtivos e materiais primitivos/consolidados, devendo 

ser restringidas as ações de demolição/alteração definitiva apenas aos aspetos adulterados e 

claramente dissonantes (ex. compartimentação recente, instalações sanitárias, etc.). 
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(8ª) Importa garantir que os meios de prevenção de segurança (ex. contra incêndios), bem como 

outros equipamentos e instalações técnicas, não lesem os valores patrimoniais em presença. 

Estes meios e equipamentos não devem afetar irreversivelmente o imóvel, pelo que em lugar do 

cumprimento ñcegoò da legisla­«o espec²fica, deve procurar-se o recurso a soluções mais 

adequadas e adaptadas ao MN. Inclui-se aqui a não afetação das coberturas, devendo ser 

assegurada a continuidade da leitura dos telhados tradicionais (não interferência, por exemplo, 

das instalações de AVAC), bem como das fachadas voltadas para a rua, dos ambientes interiores 

(que não estejam destinados para o efeito) e das suas características construtivas e espaciais. 

(9ª) Em particular no que se refere à Portaria da Ala Norte do Mosteiro, ao Antigo Refeitório, à 

Cozinha e às Capelas existentes, esta ocupação não deve sacrificar os elementos em cantaria 

de granito existentes e demais características espaciais e construtivas inerentes ao espaço em 

que se vai inserir, nem impedir a sua leitura e salvaguarda integrada (por exemplo qualidade do 

ar, humidade, etc.). Esta função deve, portanto, procurar uma adaptação às características do 

espaço e aos condicionalismos patrimoniais existentes. 

(10ª) As obras de instalação de um estabelecimento hoteleiro no Mosteiro de Santa Clara-a-Nova 

devem obedecer a rigorosos critérios de respeito pelas pré-existências construídas, tratando-se 

de um imóvel classificado pelo Estado Português como Monumento Nacional, consequentemente 

com um elevado valor histórico e arquitetónico. As obras obedecerão a um projeto que deverá 

subordinar-se ao respeito pelo edifício, o que significa seguir o princípio da intervenção mínima. 

A coerência formal e construtiva do imóvel não pode ser posta em causa para viabilizar a 

instalação do estabelecimento hoteleiro. Inevitavelmente a função deverá submeter-se ao 

primado dos valores patrimoniais. Outra lógica não faria sentido, já que é a mais-valia patrimonial 

que justifica a instalação do estabelecimento hoteleiro neste imóvel. 

(11ª) Essencialmente, os sistemas e materiais construtivos permanecem, em grande medida, 

presentes e coerentes. Assim, é absolutamente imperioso que esta intervenção respeite esta 

coerência e que as perturbações construtivas que daí advierem sejam minimizadas, tendo 

sempre presente que a introdução de novos materiais não deve gerar situações de 

incompatibilidade com os materiais existentes. Reforça-se a importância de que a obra resulte de 

um projeto de subordinação e não de imposição à estrutura histórica existente.  
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Notas: 

Todos os trabalhos que incidam sobre materiais sensíveis e/ou de valor artístico ï pedra, metais, 

estuques, pintura mural e outros, deverão ser executados por equipas com formação e prática de 

conservação e restauro. 

No decurso dos trabalhos de escavação deverá haver um acompanhamento permanente de uma 

equipa de arqueologia. O acompanhamento arqueológico será feito de acordo com o estipulado 

no Decreto-Lei n.º 164/2014 de 2 de novembro, e sobre eles será elaborado o relatório final (art.º 

14.º e 15.º do D.L. 164/2014). 

 

DGPC/DEPOF, fevereiro de 2023 
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Exploração do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova para a instalação 

de um estabelecimento hoteleiro 

 

 

Anexo II 

- Levantamento Fotográfico - 
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Vista da Calçada de Santa Isabel 

 

Vista do Terreiro para a Ala Norte 
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Vista da Cerca 

 

Vista exterior da Ala Norte - Refeitório, Cisterna e Capela I 
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Vista exterior da Cisterna para a Capela I   

 

Vista exterior da Ala Norte - Dormitórios 
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Vista exterior da Ala Norte - Dormitórios 

 

Vista exterior das Casernas e Capela II 
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Vista exterior das Casernas e Capela II 

 

Vista exterior das Casernas, Capela II e Torreão Norte 
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Vista exterior das Casernas e acesso ao Torreão Norte 

 

Vista exterior dos edifícios adossados à Ala Norte - Dormitórios 

  










































